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PARTE I - CLÁUSULAS JURÍDICAS 

Capítulo I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1ª - Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência de procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição de serviços para elaboração 

de estudos de mobilidade para as Escolas Secundárias IBN Mucana, São João Estoril, Fernando Lopes 

Graça, Centro de Saúde de Cascais e Edifício de Habitação em Sassoeiros, melhor especificado na 

cláusula 24ª deste caderno. 

Cláusula 2ª - Cessão da posição contratual 

1. Quando aplicável o adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos 

direitos e obrigações decorrentes do contrato sem autorização da entidade adjudicante. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, deve ser observado o disposto no artigo 

316º do Código dos Contratos Públicos (CCP) aprovado pelo Decreto-Lei n.º18/2008, de 29 de 

Janeiro na sua atual redação. 

Cláusula 3ª - Disposições e Cláusulas por que se rege o contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos e rege-se: 

a) Pelas cláusulas dele constantes; 

b) Pelo estabelecido nos documentos que dele fazem parte integrante, nos termos do nº 2;   

c) Pelo disposto no Código dos contratos Públicos (CCP), aprovado pelo D.L. 18/20018, de 29 

de janeiro, na sua atual redação, demais legislação aplicável à contratação pública e legislação 

aplicável aos bens postos a concurso.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

d) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar;  

e) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

f) O presente caderno de encargos;  

g) A proposta adjudicada;  

h) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo prestador de serviços. 

  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência 

é determinada pela ordem pela qual são indicados.  
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Capítulo II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

Secção I - Obrigações do adjudicatário 

Cláusula 4.ª - Prestação de serviços 

1. O adjudicatário obriga-se a prestar os serviços objeto do contrato, com as características e 

qualidade definidas nas cláusulas técnicas do presente caderno de encargos. 

2. A Câmara Municipal de Cascais (CMC) reserva-se o direito de rejeitar quaisquer serviços fornecidos 

pelo adjudicatário que não apresentem a qualidade e características técnicas exigidas. 

Cláusula 5ª - Prazo da prestação de serviços  

A prestação de serviços a realizar no âmbito do contrato deverá ser executada no prazo de 45 dias 

com inicio após a data de envio da requisição da Câmara Municipal de Cascais, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do mesmo. 

Cláusula 6ª - Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

1. Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 

da prestação do serviço, deve ser de imediato comunicada ao serviço competente (Divisão de 

Projetos Estruturantes) através do gestor do contrato conforme cláusula 10ª deste caderno. 

2. Ao gestor do contrato caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a 

execução normal da prestação do serviço. 

Cláusula 7ª - Responsabilidade 

1. O adjudicatário assume integral responsabilidade pela prestação de serviços contratada, sendo o 

único responsável perante a CMC, pela boa execução e cumprimento da mesma. 

2. O adjudicatário responde por quaisquer erros, deficiências ou omissões na prestação do serviço, 

qualquer que seja a sua origem e qualquer que seja o momento em que forem detetados, salvo se 

provar que os mesmos decorreram de dados fornecidos por escrito pela CMC. 

3. Em qualquer altura e logo que solicitado pela CMC, o adjudicatário obriga-se a corrigir os erros, as 

deficiências ou omissões no prazo razoável que lhe vier a ser fixado, sob pena de aquela mandar 

executá-los a terceiros, por conta do adjudicatário, sempre que a responsabilidade dos mesmos lhe 

seja imputável. 

4. As ações de supervisão e controlo da CMC em nada alteram ou diminuem a responsabilidade do 

adjudicatário no que se refere à prestação do serviço. 

Cláusula 8ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa à CMC, de que possa ter conhecimento ao abrigo do contrato.  
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2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 

e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que forem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 9ª - Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 10 anos a contar do cumprimento ou 

cessação do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

 

Secção II - Obrigações da Câmara Municipal de Cascais 

Cláusula 10ª -Gestor do Contrato 

Será designado o gestor do contrato para acompanhar a execução do mesmo.  

Cláusula 11ª - Preço contratual  

1. Pela prestação de serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a CMC deve pagar ao adjudicatário o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço referido no n.º 1 da presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à CMC.  

3. O preço a que se refere o n.º 1 corresponderá a um valor determinado pela aplicação do(s) 

preço(s) unitário(s) constante(s) da proposta.  

4. São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo 

local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 
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5. Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, prestação de 

garantias e seguros são igualmente da conta do adjudicatário. 

Cláusula 12ª - Preço base 

1. O preço base para a totalidade da prestação dos serviços é de € 19.990,00, dividindo-se da 

seguinte forma: 

 

a) Escola Fernando Lopes Graça - € 4.000,00 

b) Escola S. João do Estoril - € 4.000,00€  

c) Escola Ibn Mucana - € 4.000,00€  

d) Centro de Saúde de Cascais - € 4.000,00€  

e) Edifício Habitação Sassoeiros- € 3.990,00€  

 

2. Os valores indicados não incluem o Imposto sobre Valor Acrescentado. 

 

3. O preço base atrás mencionado foi definido a partir de pedido de cotação prévio. 

 

Cláusula 13ª - Condições de pagamento  

1. Os pagamentos são efetuados no prazo de 60 dias após a entrega das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação a que se referem, devendo conter a 

menção do número de compromisso e do número de requisição externa, nos termos da lei nº 

8/2012 de 21 de fevereiro e do decreto –lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

 

2.  No âmbito do presente procedimento não serão considerados pagamentos parcelares. 

Cláusula 14ª - Adiantamentos 

No âmbito do presente procedimento não há lugar a adiantamentos.  

 

Capítulo III - Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo não cumprimento pontual de obrigações emergentes do contrato, a CMC pode exigir ao 

prestador dos serviços o pagamento de uma sanção pecuniária pelo incumprimento das datas e 

prazos de entrega dos serviços solicitados, e por causa imputável ao prestador dos serviços, de 

montante a fixar, em função da gravidade do incumprimento, até 20% do preço contratual 

correspondente à fase em questão.  
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2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador dos serviços, a CMC pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador dos serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão, tenha determinado a resolução do contrato. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador dos serviços e as 

consequências do incumprimento.  

5. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do Código dos Contratos Públicos. 

6. A cobrança das eventuais sanções em que o prestador dos serviços incorra, será efetuada, a 

critério da CMC, designadamente por desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes à 

verificação do facto que tenha dado origem à penalidade. 

7. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a CMC exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 16ª - Resolução por parte da Câmara Municipal 

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, a CMC pode resolver o contrato em caso de 

incumprimento definitivo por fato imputável ao prestador do serviço das suas obrigações 

contratuais, nos termos do disposto na parte final do n.º 1 do artigo 325.º e ainda do disposto nos 

artigos 333.º e 448.º do CCP. 

2. No caso previsto no número anterior, a CMC pode exigir ao prestador do serviço, uma pena 

pecuniária até 10% do preço contratual, sem prejuízo de responsabilidade civil nos termos gerais 

do direito. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

adjudicatário ao abrigo da cláusula anterior, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

execução tenha determinado a resolução do contrato, não podendo, no entanto o valor da sanção 

pecuniária a pagar pelo prestador do serviço, prevista no número anterior, ser de montante inferior 

a 5 % do preço contratual. 

4. Considera-se incumprimento definitivo do contrato, imputável ao prestador do serviço, o atraso ou 

incumprimento grave e reiterado da boa execução dos serviços e/ou dos prazos do fornecimento 

objeto do contrato a celebrar. 
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5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a CMC tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

6. A aplicação das sanções previstas na presente cláusula será objeto de audiência prévia, nos termos 

previstos no n.º 2 do artigo 308.º do CCP. 

7. O exercício do direito de resolução previsto nos números anteriores pela CMC não preclude o 

direito de a mesma vir a ser ressarcida pelos prejuízos que lhe advierem da conduta do prestador 

do serviço nos termos gerais do direito. 

8. A CMC, independentemente da conduta do prestador do serviço, reserva-se, ainda, o direito de 

resolver o contrato nos termos e com os fundamentos previstos nos artigos 334.º e 335.º do CCP. 

9. A rescisão será feita mediante aviso prévio, através de carta registada com aviso de receção, com 

a antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

Cláusula 17ª - Resolução por parte do adjudicatário 

1. O adjudicatário pode resolver o contrato nos termos dos artigos 332.º e 449.º (ex vi artigo 451.º) 

do CCP. 

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

3.  No caso previsto no ponto 2 da presente cláusula, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias após a receção 

dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas 

dos juros de mora a que houver lugar. 

4. Nos demais casos, o direito de resolução do contrato é exercido por via judicial. 

Cláusula 18ª - Força maior  

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da 

celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou 

administrativas injuntivas.  
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3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou às de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou de sociedades dos seus 

subcontratados;  

b) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou 

de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus 

que sobre ele recaiam;  

c) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior.  

 

Capítulo IV - Resolução de litígios  

Cláusula 19ª - Foro competente  

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Sintra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Capítulo V - Disposições finais  

Cláusula 20ª - Publicidade 

O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade relacionada com o 

presente contrato, sem a prévia autorização da CMC. 

Cláusula 21ª - Comunicações e notificações 



 

Caderno de Encargos – Proc. N.º 841/DCOP/2021 – Aquisição de serviços para elaboração de estudos de mobilidade para as Escolas Secundárias 
IBN Mucana, São João Estoril, Fernando Lopes Graça, Centro de Saúde de Cascais e Edifício de Habitação em Sassoeiros 

Abrace o ambiente - Adira à fatura eletrónica 

11 

 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada por 

escrito, nos termos definidos no número anterior, à outra parte.  

Cláusula 22ª - Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 23ª - Legislação aplicável  

O contrato é regulado pela legislação portuguesa, em particular o Código dos Contratos Públicos.  

 

PARTE II - CLÁUSULAS TÉCNICAS 

Cláusula 24ª - Especificações técnicas 

1. Âmbito da Intervenção 

O objetivo desta aquisição de serviços incide na elaboração de estudos de mobilidade para as Escolas 

Secundárias IBN Mucana, São João Estoril, Fernando Lopes Graça, Centro de Saúde de Cascais e Edifício 

de Habitação em Sassoeiros, no âmbito do processo de licenciamento. 

 

2. Elementos a fornecer pelo Município de Cascais 

a) O Município de Cascais fornecerá, se necessário, todas as informações com relevância para a 

elaboração dos projetos.  

b) O Município de Cascais proporcionará, sempre que possível, apoio ao prestador de serviços, tomando 

as diligências que lhe sejam indicadas pelo mesmo, como sejam pedidos de informações, reuniões, 

audiências ou colaboração com as entidades envolvidas no processo de aprovação do Projeto.  

 

3. Constituição da equipa técnica 

A equipa técnica deve ser constituída pelos técnicos que assegurem o desenvolvimento dos estudos de 

mobilidade sob a orientação do coordenador da equipa, com formação em transportes, conforme o 

estipulado na Lei n.º 31/2009 de 3 de julho republicada e alterada pela Lei n.º 40/2015 de 1 de Junho e 

pela Lei n.º 25/2018 de 14 de junho, e demais legislação aplicável quanto à qualificação profissional 

equivalente à elaboração de projetos. 

 

 

4. Serviços complementares 

Quaisquer estudos ou tarefas não compreendidas na proposta aprovada, tarefas e elementos previstos, 

serão considerados como trabalhos ou serviços complementares, e, portanto, serão objeto de aditamento 
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ao presente contrato, por comum acordo entre as partes, nos termos do artigo 454.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP); 

 

5. Descrição geral dos trabalhos  

5.1 Linhas de Orientação e Objetivos de um Estudo de Mobilidade 

 

As linhas de orientação e opções estratégicas apresentadas nas Diretrizes Nacionais para a Mobilidade 

estabelecem o quadro orientador para o desenvolvimento dos principais conteúdos dos estudos de 

mobilidade e transportes, permitindo a sua adaptação ao contexto e objetivos locais.  

 

Assim sendo, como linhas orientação para a mobilidade, considera-se as seguintes: 

• Definir e garantir níveis adequados de acessibilidade oferecida pelo sistema de transportes a todos os 

cidadãos; 

• Estabelecer uma configuração eficiente do sistema de acessibilidades; 

• Sustentação económica como garante da estabilidade da oferta; 

• Melhorar a qualidade de vida dos cidadãos pela redução dos impactes negativos (sociais, ambientais e 

económicos) da mobilidade; 

• Criar boas condições para os modos não motorizados, particularmente para o peão; 

• Promover um uso racional dos modos individuais motorizados; 

• Assegurar serviços de transportes públicos de boa qualidade e com características técnicas adequadas à 

procura; 

• Integração das políticas de usos do solo e de transportes; 

• Promover a integração física, tarifária, lógica e institucional dos diferentes componentes do sistema de 

mobilidade; 

• Melhorar a informação sobre o sistema de transportes e mobilidade urbana; 

• Assegurar a participação pública nos processos de decisão associados à mobilidade urbana. 

 
O município ao decidir realizar um Estudo de Mobilidade, identifica um conjunto de objetivos a alcançar 

que deve ser coerente com as linhas de orientação nacionais e com as especificidades das respetivas 

áreas de intervenção. Assim, o Estudo de Mobilidade deve ser desenvolvido de modo a avaliar, pelo 

menos, os seguintes aspetos: 

 Os acessos rodoviários; 

 Esquema de circulação da rede viária envolvente 

 Acessibilidade em transportes coletivos 

 Acessibilidade em modos ativos 

 Capacidade de estacionamento 

 Cargas e descargas 

 

5.2. Conteúdos a desenvolver 
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O Estudo deve planear e programar as ações e medidas que afetem a mobilidade, para o que deve 

identificar as estratégias e os instrumentos necessários e adequados para esse efeito, nomeadamente no 

que se refere (pelo menos) aos seguintes temas: 

• Ocupação do território; 

• Padrões de mobilidade; 

• Hierarquização e qualificação das redes, sistemas e serviços de transportes (Rede rodoviária, 

Transporte público, Interfaces de transporte, Redes pedonais, Redes cicláveis, etc.); 

• Gestão do estacionamento; 

• Logística urbana; 

• Segurança rodoviária; 

• Indicadores de monitorização; 

 
5.3. Âmbito territorial 

 

O âmbito geográfico considerado como área de estudo geral para o desenvolvimento do Estudo 

corresponde à área territorial do(s) município(s). Pode, contudo, entender-se necessário a identificação 

de áreas específicas onde se poderão desenvolver análises e propostas de escala mais detalhada. 

 
5.4. Plano de Trabalhos 

 
Os trabalhos devem abranger a realização das seguintes etapas:  

a) Caracterização e Diagnóstico, 

b) Construção de Cenários, Objetivos e Definição da estratégia;  

 

5.4.1. Caracterização e Diagnóstico 
 
A etapa de Caracterização e Diagnóstico tem como principal objetivo a compreensão do funcionamento 

do sistema de acessibilidades e do modelo de mobilidade, englobando todos os modos de transporte e a 

sua articulação; refletindo a sua relação com o modelo de ocupação do território; e considerando os seus 

impactes na qualidade do ambiente urbano.  

 
5.4.1.1. Temas a desenvolver 

 
As análises a realizar deverão ter como base os dados existentes (Pré-diagnóstico e estudos anteriores) e 

a recolha de informação complementar por meio de inquéritos e levantamentos de campo, nos casos em 

que tal se verifique necessário face aos objetivos. Nestes casos solicita-se a explicitação das 

metodologias a utilizar, bem como a dimensão das operações de campo. O conjunto de análises e 

reflexões a desenvolver deverá permitir dar resposta, pelo menos, aos aspetos abaixo indicados, nas 

diferentes temáticas do estudo: 

a) Ocupação do território 
 

• Compreender a coerência existente entre o desenvolvimento urbano e o sistema de transporte atual 

(oferta e procura), identificando os principais pólos geradores e atractores de viagens; 

• Conhecer a estrutura de ocupação do território e a sua relação com o padrão de deslocações e escolha 

modal existentes, identificando também as principais tendências de evolução; 
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• Analisar os fatores demográficos e territoriais que influenciam a mobilidade e, consequentemente, a 

intensidade e o tipo de procura de transporte; 

• Conhecer as políticas urbanas e as perspetivas de ocupação do território de modo a desenvolver 

estratégias coordenadas que favoreçam o desenvolvimento de uma mobilidade sustentável. 

 
b) Padrões de Mobilidade 

 

• Obter indicadores que permitam conhecer as características dos indivíduos que influenciam a 

mobilidade (e.g., motorização do agregado); 

• Conhecer a estrutura das viagens da Área de Estudo, a sua distribuição ao longo do dia e por modos de 

transporte e motivos; 

• Estimar as matrizes de viagem por segmento modal e por período do dia. 

 
c) Modos suaves 

 

• Conhecer e caracterizar as principais zonas e percursos pedonais e cicláveis, bem como as zonas com 

maior potencial de transferência das deslocações para este modo, de modo a que seja possível 

estabelecer uma hierarquização dos percursos e analisar a coerência da rede. 

• Identificar as zonas em que a oferta de redes possa ser introduzida ou reforçada, de modo a dar 

continuidade à rede já existente e/ou a colmatar falhas identificadas. 

 
d) Transporte Públicos 

 
• Diagnosticar e compreender a estrutura e hierarquização da oferta de TP, distinguindo as valências 

oferecidas pelos vários modos e serviços que servem a Área de Estudo. 

• Conhecer a procura do transporte público. 

 
e) Interfaces 

 
• Caracterizar e compreender a organização das interfaces de TP quanto à sua importância e 

complexidade, em especial no que respeita às condições de oferta e quantitativos de procura, bem como 

à sua integração no tecido urbano. 

 

f) Transportes públicos flexíveis 
 

• Caracterizar e compreender os principais elementos operacionais dos serviços de transporte flexível 

(oferta e tipologia dos veículos, horários, tipos de percursos, etc.), a sua adequabilidade às necessidades 

específicas dos diferentes utilizadores, assim como a eficiência da sua articulação com as restantes redes 

de transporte. 

 
g) Transporte individual 

 
• Compreender o modelo de funcionamento do sistema rodoviário, avaliando a adequação da hierarquia 

rodoviária face às necessidades de mobilidade e a cobertura territorial, espacial e do emprego por parte 

das redes de 1.º, 2.º e 3.º nível. 
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• Avaliar a coerência da hierarquia viária, identificando ligações em falta (“missing links”) e ligações entre 

níveis hierárquicos não adjacentes. 

• Caracterizar os volumes e estrutura de tráfego na rede viária e identificar os locais em que se verificam 

maiores focos de congestionamento nos períodos de maior procura. 

 
h) Estacionamento 

 

• Caracterizar a oferta e procura de estacionamento, devendo incluir, pelo menos, uma análise dos 

tarifários praticados, densidades de oferta e de procura, de modo a permitir avaliar e desenvolver na 

área de estudo um conjunto de propostas articuladas do sistema de estacionamento. 

 
i) Logística urbana 

 

• Analisar o impacte da distribuição de mercadorias urbanas ao nível da circulação e estacionamento, 

ambiente, segurança, bem como na própria qualidade do espaço urbano; 

 
j) Segurança rodoviária 

 

• Compreender as principais tendências da sinistralidade rodoviária no território em estudo; 

• Identificar os locais com maior ocorrência de acidentes. 

 

 
5.4.1.2. Elaboração do Diagnóstico global 

 
Pretende-se que seja elaborado uma síntese do diagnóstico, que permita uma visão global e integrada 

dos principais constrangimentos e potencialidades para a implementação e promoção de um modelo de 

mobilidade mais sustentável.  

 
5.4.2. Objetivos e definição da Estratégia 

 
Pretende-se que sejam definidos cenários que reflitam a incerteza das principais variáveis que 

influenciam a mobilidade, permitindo refletir sobre o futuro e comparar opções contrastantes de 

desenvolvimento do sistema de deslocações e comportamentos dos cidadãos. 

Pretende-se que seja proposta uma estratégia de mobilidade que orientará a construção de propostas de 

intervenção. 
 
 

 
6. Modelo de acompanhamento 

 

 

6.1. Equipa técnica 
 
O Estudo deverá ser elaborado por uma equipa técnica que contemple as diversas áreas técnicas 

necessárias para o seu correto desenvolvimento.  

 

A equipa deverá ser constituída por: 

• Um coordenador geral com funções de responsabilidade técnica na condução dos estudos; 

• Restante equipa técnica. 
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6.2. Documentos 
 

Para este estudo será produzido e entregue um relatório com a descrição de: 

• Caracterização e Diagnóstico; 

• Construção de cenários, objetivos e definição de estratégia; 

• Conclusões 

 

7. Modo de apresentação do Projeto 
 

1. As Peças Escritas serão apresentadas com as dimensões normalizadas DIN A4 (210 mm x 297 mm) 

com orientação vertical e, nos casos em que se justifique, em DIN A3 (297 mm x 420 mm) com 

orientação horizontal, devendo ser, também, disponibilizados os respetivos ficheiros digitais com as 

extensões tipo .pdf, .doc. ou .xls; 

2. As Peças Desenhadas serão apresentadas com as dimensões normalizadas DIN (A3, A2, A1 e A0) de 

uma forma sistematizada e uniformizada, a acordar com o Grupo de Trabalho do Município de Cascais, 

devendo ser, também, disponibilizados os respetivos ficheiros digitais com as extensões tipo .pdf e 

.dwf.; 

3. Os desenhos deverão estar georreferenciados, com o sistema de coordenadas “ETRS 89”; 

4. Os documentos serão devidamente subscritos pelos respetivos autores, devendo ser apresentados 3 

(três) exemplares em suporte de papel, além do original em suporte digital para cada uma das fases; 

 

8. Outras especificações técnicas 
 

Além das especificações constantes deste Caderno de Encargos, o Cocontratante deverá respeitar as boas 

normas necessárias à correta execução dos trabalhos e, por ordem de prioridade, as exigências das 

seguintes normas ou documentação oficial que tiver aplicação: 

 

a) Regulamentação Portuguesa em vigor; 

b) Normas Portuguesas e Europeias; 

c) Documentos técnicos de referência 

 

9. ANEXOS 

 

9.1 Escola Secundária IBN Mucana 

 

 Planta de Implantação (ES IBN MUCANA implantação.pdf) 

 Planta de Localização (ES IBN MUCANA localização.pdf) 

 Memoria Descritiva da Arquitetura (ES IBN MUCANA Memória Descritiva.pdf) 

 

9.2 Escola Secundária São João Estoril 
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 Planta de Implantação (ES SJ ESTORIL implantação.pdf) 

 Planta de Localização (ES SJ ESTORIL localização.pdf) 

 Memoria Descritiva da Arquitetura (ES SJ ESTORIL Memória Descritiva.pdf) 

 

9.3. Escola Secundária Fernando Lopes Graça 

 

 Planta de Implantação (ES FL GRAÇA implantação.pdf) 

 Planta de Localização (ES FL GRAÇA localização.pdf) 

 Memoria Descritiva da Arquitetura (ES FL GRAÇA Memória Descritiva.pdf) 

 

9.4. Centro de Saúde de Cascais 

 

 Planta de Implantação (CS CASCAIS implantação.pdf) 

 Planta de Localização (CS CASCAIS localização.pdf) 

 Memoria Descritiva da Arquitetura (CS CASCAIS Memória Descritiva.pdf) 

 

9.5 Edifício Habitação Sassoeiros 

 

 Planta de Implantação (HAB SASSOEIROS implantação.pdf) 

 Planta de Localização (HAB SASSOEIROS localização.pdf) 

 Memoria Descritiva da Arquitetura (HAB SASSOEIROS Memória Descritiva.pdf) 

 Mapa de Áreas (HAB SASSOEIROS mapa de áreas.pdf) 

 

 


